PARECER N° 1771, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 845, DE 2010

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de maus- tratos aos animais. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1°, do Regimento Interno Consolidado. 

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, legislar sobre fauna, conservação da natureza e proteção do meio ambiente. 

Nesse sentido, entendemos que cabe ao Estado-membro o estabelecimento de políticas que visem à proteção dos animais, de forma a dar cumprimento ao disposto no artigo 225, §1°, inciso VII, da Constituição Federal. 

Desse modo, procura-se preservar o meio ambiente, compreendendo-se a fauna como parte integrante dele, fundamental para a sustentabilidade e equilíbrio da natureza. 

Ademais, 
estudos 
encampados 
por 
organizações engajadas na causa, como a World Society for the Protection of AnimaIs, demonstram que os animais são seres sencientes (capazes de sentir dor ou prazer), o que reforça a responsabilidade dos seres humanos em mantê-las livres de abusos, maus-tratos, ferimentos e outros desconfortos físicos ou psicológicos. As penalidades que se pretende instituir com a presente propositura vão no sentido de reforçar aquela responsabilidade, complementando outras já dispostas na Lei Estadual n° 11.977, de 2005. 

Frise-se, por fim, que as referidas punições serão aplicadas em caráter administrativo, estando fora de qualquer esfera penal, não havendo que se falar, portanto, em .ofensa à competência privativa da União, insculpida no artigo 22, I, da Constituição Federal. 

No entanto, como intuito de aprimorar a técnica legislativa do projeto, evitando ambiguidade ou má-interpretação do dispositivo, propomos a seguinte: 

EMENDA 

Dê-se ao inciso I do artigo 4° do Projeto de lei n° 845, de 2010, a seguinte redação: 

"Artigo 4° - [. .. ] 

I - reclamação do proprietário do animal maltratado;" 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 845, de 2010, com a emenda ora proposta.

É o nosso parecer.

 a) Antonio Salim Curiati 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda ora proposta.
Sala das Comissões, em 3/3/2011
a) Ana Perugini – Presidente
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